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Três acusados de envolvimento no assassinato da jovem Ana Karina Guimarães, 

executada no dia 10 de maio de 2010, em Parauapebas, na região sudeste do 

Pará, serão julgados nesta quinta-feira, 10, as 8h, no Fórum Criminal de Belém. 

O julgamento será conduzido pelo juiz Raimundo Moisés Alves Flexa. 

Alessandro Camilo de Lima, Graziela Barros Almeida e Francisco de Assis Dias, 

sentam no banco dos réus.  

A defesa de um dos réus solicitou a transferência do julgamento para a capital 

paraense, o que foi atendido pelo Tribunal de Justiça do Estado (TJPA). 
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Inicialmente o caso seria julgado pela Justiça de Parauapebas. Porém, foi 

alegado que o município não oferecia proteção suficiente aos acusados. 

 

A vítima tinha 29 anos e estava com nove meses de gestação. O principal 

suspeito de planejar a morte da jovem é o pai da criança, o empresário 

Alessandro Camilo, que, dias depois do assassinato, confessou ter matado com 

a ajuda de outros comparsas. Em 2013, um dos envolvidos no assassinato, 

Florentino de Sousa Rodrigues, foi julgado e condenado a 24 anos de prisão por 

homicídio qualificado, aborto e ocultação de cadáver. 

Entenda o caso 

O empresário Alessandro Camilo é apontado como mandante do crime e teve 

pedido de habeas corpus negado, em 2017. Ele teria planejado o assassinato 

com o apoio de sua noiva, Graziela Barros de Almeida, e atraído Ana Karina para 

uma emboscada. 

Alessandro marcou encontro com a vítima para supostamente repassar valores 

para as despesas do parto, levando Ana Karina para um local deserto, onde já 
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aguardavam Francisco de Assis Dias e Florentino de Souza Rodrigues, os outros 

dois acusados no processo. 

A jovem foi executada a tiros, colocada em um tambor e jogada no rio Itacaiunas. 

Os acusados colocaram pedras no tambor e fizeram perfurações para que 

permanecesse no fundo do rio. 
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O Tribunal de Justiça do Pará suspendeu a licitação de um contrato entre a 

Prefeitura Municipal de Altamira, no sudeste do estado, e a empresa Borrachas 

e Mangueiras LTDA, vencedora de pregão para “Operação Tapa-Buraco” na 

cidade. De acordo com o documento, houve irregularidades no processo de 

licitação. 

A operação estava com a previsão de iniciar as ações na primeira quinzena do 

mês de junho. A Secretaria de Obras, Viação, Infraestrutura e Mobilidade Urbana 

(Seovi), aguardava apenas a chegada dos maquinários para realizar o serviço 

em 19 bairros da cidade. 
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A Construtora Lorenzoni, empresa que concorreu à licitação, entrou com uma 

ação de mandado de segurança contra o ato do pregoeiro que não teria seguido 

as formalidades do edital e das leis da licitação. Após a decisão da justiça, a 

empresa informou que não iria se pronunciar publicamente. 

Até o presente momento a empresa Borrachas e Mangueiras LTDA e a Prefeitura 

de Altamira ainda não se pronunciaram sobre o ocorrido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CLIPPING DE NOTÍCIAS DO TJPA 

Departamento de Comunicação – Coordenadoria de Imprensa 
(91) 3205-3256/3274 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

Três pessoas acusadas de envolvimento no assassinato da jovem Ana Karina 

Guimarães são julgadas nesta quinta-feira (10), no Fórum Criminal de Belém. A 

sessão de julgamento é presidida pelo juiz Raimundo Moisés Alves Flexa. O 

crime ocorreu em maio de 2010, em Parauapebas, no sudeste paraense, e teve 

grande percussão. A vítima estava grávida e o pai da criança, o 

empresário Alessandro Camilo de Lima, é apontado como mandante do crime. 

Ele, Graziela Barros Almeida e Francisco de Assis Dias estão no banco dos réus. 
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O caso seria julgado, inicialmente, pela Justiça de Parauapebas. No entanto, a 

defesa de um dos réus alegou que o município não oferecia a proteção suficiente 

aos acusados. A realização do julgamento na capital paraense foi uma 

determinação do Tribunal de Justiça do Estado (TJPA), que atendeu um pedido 

de desaforamento, isto é, de mudança de comarca, protocolado em 2018. 

Em 2013, um dos envolvidos no assassinato, Florentino de Sousa Rodrigues, foi 

julgado e condenado a 24 anos de prisão por homicídio qualificado, aborto e 

ocultação de cadáver. 

Relembre o caso 

Ana Karina Guimarães, de 29 anos, foi assassinada a tiros no dia 10 de maio de 

2010, após uma emboscada que teria sido orquestrada pelo empresário 

Alessandro Camilo. Segundo o MPPA, teria planejado o assassinato com o apoio 

da noiva, Graziela Barros de Almeida, sob o argumento de que repassaria 

dinheiro à vítima para as despesas do parto. 

Um encontro foi marcado em um local de pouca movimentação, onde já 

aguardavam Francisco de Assis Dias e Florentino de Souza Rodrigues, os outros 

dois acusados no processo. Depois da execução, Ana Karina foi colocada em 

um tambor que estaria na carroceria da caminhonete de Alessandro, e jogada 

no rio Itacaiunas. Antes, no entanto, os acusados teriam colocado pedras no 

reservatório e feito perfurações, para que permanecesse no fundo do rio. Dias 

depois do assassinato, Alessandro Camilo confessou o crime e relatou ter agido 

com a ajuda de comparsas.  
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Em decisão unânime, a Seção de Direito Penal do Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA) negou o habeas corpus liberatório com pedido de liminar a Leonardo dos 

Santos Moreira, preso preventivamente por roubo. O julgamento foi realizado 

durante sessão transmitida por videoconferência na segunda-feira (7). 

A defesa citou ausência de fundamentação para a prisão preventiva de Leonardo 

e, com base nesses argumentos, alegou constrangimento ilegal.  
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A relatoria do caso, a cargo do presidente da Seção Penal, desembargador 

Mairton Marques Carneiro, avaliou como fundamentada a prisão do acusado, 

julgando não se configurar constrangimento ilegal no caso em questão e decidiu 

pela manutenção da custódia cautelar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


